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Membros da direção dos TRTs fazem curso sobre administração em Brasília 

Desembargadores que exercem cargos de direção – presidente, vice-presidente e corregedor-regional – dos 24 Tribunais Regionais do Trabalho participam nesta semana do 1º Curso de Formação Continuada em Administração de TRT, promovido pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (Enamat). O curso, que começa hoje, segunda-feira (17), às 9h, e se estende até a quinta-feira (20), tem a proposta de levar aos integrantes da cúpula dos TRTs informações importantes para o bom desempenho de suas funções administrativas. A turma é composta de 51 desembargadores. 

O programa inclui apresentações e debates sobre administração judiciária, gestão de pessoas no Poder Judiciário, Lei de Responsabilidade Fiscal, atividades de controle, administração orçamentária e financeira, contratação de bens e serviços, planejamento estratégico, importância das escolas judiciais e papel e atuação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Os palestrantes são especialistas nos respectivos temas, como o ministro substituto do TCU André Luís de Carvalho, o secretário-executivo do CSJT, Adlei Cristian Carvalho Pereira, a secretária de Gestão de Pessoas do TSE, Ana Cláudia Braga Mendonça, o desembargador Flávio Portinho Sirangelo, do TRT da 4ª Região e juiz convocado no TST, e a coordenadora de Normas e Contabilidade Aplicada à Federação da Secretaria do Tesouro Nacional, Selene Nunes. 

A ideia de promover um curso que tratasse de aspectos específicos ligados à atuação administrativa dos magistrados partiu do diretor da Enamat, ministro Barros Levenhagen, e foi imediatamente aceita pelo público diretamente interessado – o Colégio de Presidentes, Vice-Presidentes e Corregedores de TRTs (Coleprecor) em dezembro do ano passado. “Trata-se de um conteúdo fundamental para os magistrados que desempenham ou desempenharão, em breve, cargos de direção, nos quais terão de lidar com responsabilidades administrativas complexas que não fazem parte de sua formação acadêmica”, explica o ministro Levenhagen, que pretende incorporar o curso à programação anual da Enamat, passando a oferecê-lo no início de cada ano para os novos administradores empossados nos TRTs. 

Banco do Brasil deverá pagar plano de saúde integral a uma ex-funcionária 

Uma ex-funcionária do Banco do Brasil, que adquiriu lesão por esforço repetitivo, consegue o direito de receber tratamento de saúde, a ser pago integralmente pelo banco. A decisão foi da Seção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2), que negou provimento ao recurso ordinário da instituição e manteve a sentença favorável à trabalhadora. 

O caso iniciou-se quando o juiz da 2ª Vara do Trabalho de Aracaju (SE) concedeu pedido de tutela antecipada à ex-bancária, determinando que o Banco do Brasil fornecesse tratamento de saúde através de plano integralmente custeado pela instituição. O juiz fundamentou a sentença na necessidade de a trabalhadora, acometida por lesões de esforço repetitivo durante o contrato de trabalho, ter de realizar tratamentos médicos constantes, enquanto durar a enfermidade, já que não possuía condições materiais para isso. 

Contra essa decisão, o Banco do Brasil interpôs mandado de segurança, que foi indeferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região (SE), por entender que a antecipação de tutela do juiz da 2ª Vara não ofendeu direito do banco. Para o TRT, os documentos médicos provaram o nexo de causalidade entre a doença e as atividades laborais, além do que a decisão teve o objetivo de diminuir os efeitos dos problemas de saúde. 

O banco recorreu ao TST, por meio de recurso ordinário. Entre outras alegações, sustentou que não se provou a relação entre a doença e a função exercida pela trabalhadora. Contudo, a relatora do processo na SDI-2, juíza convocada Maria Doralice Novais, considerou correto o julgamento do Regional. Segundo a Juíza, a decisão preencheu os requisitos da antecipação de tutela, além do que se demonstrou a existência de um dano de difícil reparação, com a possibilidade do agravamento das lesões, o que levaria a um possível prejuízo irreparável na saúde da ex-funcionária. 

Doralice ainda ressaltou que o TST tem reiteradamente se manifestado no sentido da manutenção do plano de saúde e, ainda, o ressarcimento de despesas não cobertas pelo plano em casos semelhantes a esse. Para a relatora, o ato impugnado também não feriu o direito líquido e certo do banco, pois está de acordo com a Orientação Jurisprudencial n° 142 da SBDI-2, segundo a qual é autorizada, nos casos de doença profissional, a antecipação de tutela por parte do juiz. 

Assim, com esses fundamentos, a SDI-2, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário do Banco do Brasil. (RO-9700-08.2009.5.20.0000) 

(Alexandre Caxito) 

Oitava Turma julga recurso sobre repouso em jornada de seis horas 
Para o bem da saúde física e mental, o empregado que trabalha diariamente mais de seis horas contínuas deve repousar e descansar pelo tempo mínimo de uma hora, como nos casos da jornada de 12x36. Com esse entendimento, fundamentado no artigo 71, caput, da CLT, a Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho reformou decisão regional contrária e concedeu indenização a um empregado da empresa goiana Servi Segurança e Vigilância de Instalações Ltda., que trabalhou sem fazer o intervalo. 

O intervalo para o descanso ou refeição é considerado por lei direito indisponível do trabalhador, destacou a relatora do recurso do empregado na Oitava Turma, ministra Dora Maria da Costa, referindo-se ao § 4º do art. 71 da CLT, que dispõe sobre o pagamento de indenização a quem não usufrui do intervalo. Trata-se de norma de caráter impositivo, que “não pode ser alterada por meio de acordo ou convenção coletiva”, como já decidido em diversos precedentes do TST, informou a relatora. 

Assim, a Oitava Turma aprovou unanimemente o voto da relatora condenando a empresa ao pagamento de uma hora diária relativa ao intervalo não usufruído pelo empregado, acrescida de 50% sobre o valor da hora normal de trabalho, durante todo o vínculo empregatício, bem como seus reflexos legais, “observando a prescrição declarada em sentença e os limites postos na petição inicial”, concluiu a relatora. (RR-196500-45.2007.5.18.0009) 

(Mário Correia) 

Trabalhador entra com ação de danos morais contra advogado que perdeu prazo para ajuizar processo trabalhista 

A Justiça do Trabalho não é competente para analisar pedido de indenização por danos morais e materiais contra advogado que perdeu prazo legal para ajuizamento de ação trabalhista, pois a questão não seria de relação de emprego, mas de origem “contratual civil”. Com esse entendimento, a Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho não acatou recurso do cliente que se sentiu prejudicado com a atitude do advogado e, assim, manteve decisão no mesmo sentido do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC). 

No caso, após firmar contrato com o objetivo de ajuizar reclamação trabalhista de cliente contra ex-empregador, o advogado deixou passar o prazo legal para apresentar o processo. Inconformado com a situação, o trabalhador entrou com o pedido de indenização na Justiça do Trabalho, que, desde o julgamento de primeiro grau, manifestou-se incompetente para analisar a questão e determinou o enviou da ação para a Justiça Comum. 

Por último, o trabalhador recorreu ao Tribunal Superior do Trabalho. No entanto, o ministro Walmir Oliveira da Costa, relator do processo na Primeira Turma, entendeu que “a ação de indenização por danos material e moral, em que se discute responsabilidade civil de advogado, por não ajuizamento da reclamação trabalhista no prazo cabível, é de cunho contratual civil, derivada de contrato de mandato, e, como tal, encontra-se disciplinada pela legislação comum”. 

Para ele, a competência da Justiça do Trabalho, ampliada pela Emenda Constitucional nº 45 de 2004, seria apenas para as ações originárias da relação de trabalho. “O Superior Tribunal de Justiça, que detém a competência constitucional para julgar conflito de competência (Constituição Federal, art. 105, I, “d”), tem entendido que compete à Justiça comum processar e julgar a ação de indenização por danos material e moral, decorrente de responsabilidade civil de advogado”, concluiu o ministro ao negar provimento ao recurso do trabalhador. (AIRR-102140-63.2005.5.12.0007) 

(Augusto Fontenele) 

Sétima Turma concede cautelar para suspender execução de imóveis 

Por unanimidade, a Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho julgou procedente ação cautelar para suspender a execução de processo em tramitação na Justiça de Pernambuco até o julgamento de um recurso de revista pelo qual os autores pretendem anular a arrematação de imóveis dos quais são coproprietários, por falta de intimação pessoal. Essa decisão confirmou a liminar concedida anteriormente pelo relator e presidente do colegiado, ministro Pedro Paulo Manus. 

Com base numa análise superficial dos argumentos dos autores, o relator constatou a existência de possível desrespeito à garantia constitucional do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, LV), tendo em vista a ausência de intimação da parte quanto à data designada para a realização da praça – o que teria inviabilizado o exercício do direito de preferência, nos termos do artigo 1.322 do Código Civil. 

Segundo o ministro Manus, o “periculum in mora”, ou seja, o perigo da demora de uma decisão sobre a matéria (que justifica a concessão da cautelar) caracteriza-se pelo fato de o bem ser entregue ao arrematante, com a respectiva emissão na posse, podendo causar inevitáveis prejuízos aos autores. 

Assim, apesar da incerteza quanto ao sucesso do recurso de revista para demonstrar a ocorrência de violação constitucional decorrente da inexistência de intimação dos coproprietários a respeito dos bens levados à praça, para o relator, a suspensão da execução era medida prudente para preservar o direito da parte de provar as alegações feitas, sem maiores prejuízos. Dependendo do resultado da revista, os efeitos da cautelar poderão ser modificados. (CauInom-3504-43.2010.5.00.0000) 

(Lilian Fonseca)
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DP - 17/05/2010 

João Alberto
Post mortem - Alcides do Nascimento Lins, estudante do curso de biomedicina da UFPE, brutalmente assassinado há dois meses, recebeu post-mortem, a Medalha Conselheiro João Alfredo Corrêa de Oliveira do Tribunal Regional do Trabalho.

DP - 15/05/2010 

João Alberto
Medalha - Entre os que receberam a Medalha Conselheiro João Alfredo Corrêa de Oliveira, anteontem, do TRT, o empresário Arthur Bruno Schwambach, o desembargador José Fernandes de Lemos, o coronel José Lopes, o padre Romeu da Fonte, a Orquestra Criança Cidadã e a Pastoral da Criança.




13 de Maio de 2010

Memorial da Justiça do Trabalho participa da campanha use seus museus

Extraído de: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região 
Localizado no bairro de Boa Viagem, o Memorial da Justiça do Trabalho da Sexta Região participa, no próximo domingo, 16 de maio, da campanha Use seus Museus. Idealizada pelo Fórum de Museus de Pernambuco, a iniciativa vai possibilitar a visitação gratuita aos museus na tarde do próximo domingo, dia em que alguns museus de Recife, tradicionalmente, se encontram fechados. A campanha marca, aqui em Pernambuco, a abertura da 8ª Semana Nacional de Museus e é um projeto pontual, que tem por objetivo permitir a criação de uma demanda por parte da população, no que se refere à abertura dos museus aos domingos, explica Adolfo Nobre, presidente do Fórum de Museus de Pernambuco.
JT afasta justa causa aplicada a empregado acusado de fazer espionagem industrial

Extraído de: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

O juiz Oswaldo Tadeu Barbosa Guedes, titular da 1ª Vara do Trabalho de Varginha, afastou a justa causa aplicada a um empregado, acusado de fazer espionagem industrial (ação de pessoas ou grupos que, por interesse próprio ou de terceiros, têm como objetivo obter informações confidenciais ou segredos comerciais sem a autorização dos detentores dessa informação, com o intuito de alcançar vantagem econômica). É que a empregadora encontrou mensagens eletrônicas do trabalhador, contendo informações sigilosas sobre a empresa, direcionadas a um ex-empregado que, atualmente, trabalha para a concorrência. Entretanto, após análise minuciosa do caso, o julgador concluiu que a empresa interpretou os fatos de forma equivocada, não havendo prova suficiente para caracterizar a falta grave que justificaria a dispensa por justa causa. 

De acordo com a versão da reclamada, o que motivou a dispensa por justa causa foi a descoberta de que o reclamante vinha passando informações sigilosas através de e-mails enviados para um antigo empregado da empresa que, agora, trabalha para a sua concorrente. Assim que o antigo empregado foi desligado da empresa, a direção passou a ter acesso à sua caixa postal, no endereço eletrônico que ele utilizava no trabalho. Por isso, os e-mails foram descobertos. Inclusive, este procedimento era comum na empresa: todos os empregados sabiam que quando um colega de trabalho era desligado de suas funções, a sua caixa postal passava a ser controlada pela direção da reclamada. 

Em razão disso, o juiz estranhou o fato de um empregado com mais de cinco anos de Casa, detentor de informações sigilosas da sua empregadora, não ter conhecimento do procedimento adotado pela empresa e, ingenuamente, transmitir informações confidenciais aos concorrentes utilizando e-mail que tinha como destinatário final a direção da reclamada. Ou seja, para o juiz, aceitar esse argumento significaria acatar a tese de que o reclamante cometeu crime de espionagem industrial e ainda contou tudo para os chefes. Depois de examinar as mensagens que o reclamante enviou para o ex-colega, o magistrado rejeitou as alegações patronais. Isso porque ele constatou que as mensagens foram enviadas para o endereço eletrônico que o ex-colega mantinha quando ainda era empregado da reclamada, tudo indicando que, por mero engano normal e rotineiro, o reclamante tenha deixado de atualizar a lista que mantinha no seu computador, fazendo a remessa de documentos da sua rotina de trabalho a todos os seus contatos, sem o cuidado de rever e modernizar os seus correspondentes. 

Além disso, acentuou o magistrado que a empresa nem comprovou que eram realmente sigilosas as informações contidas nos anexos dos e-mails, cujas cópias foram juntadas ao processo. Muito pelo contrário, ela demonstrou o oposto. De acordo com as ponderações do juiz sentenciante, se as informações fossem confidenciais, a reclamada teria requerido que o processo passasse a seguir em segredo de justiça, já que os documentos anexados poderiam ser manuseados por qualquer interessado, inclusive os concorrentes, devido à publicidade própria das ações judiciais. Assim, não comprovada a intenção do reclamante de praticar crime de espionagem industrial, o juiz sentenciante decidiu reverter a justa causa do empregado, condenando a reclamada ao pagamento das verbas rescisórias típicas da dispensa imotivada. 

( nº 01201-2009-079-03-00-2 )




Metade dos magistrados brasileiros será capacitada em administração judiciária

Segunda, 17 de Maio de 2010 

Até o final do ano, 7,5 mil magistrados deverão ter concluído cursos de capacitação em administração judiciária graças a um convênio entre o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam). Os treinamentos vão atender a um dos 10 objetivos prioritários do Judiciário definidos para 2010: a Meta 8, que prevê a promoção deste tipo de capacitação para 50% da magistratura brasileira.

Meta 6 prevê racionalização no consumo de serviços básicos

Sexta, 14 de Maio de 2010 

Aumentar a eficiência na utilização dos recursos de infraestrutura pelos tribunais brasileiros é também uma das metas prioritárias de 2010 aprovadas pelos integrantes do Poder Judiciário. Até o final do ano, a Meta 6 estabelece que os tribunais reduzam, a  pelo menos 2%, o consumo per capita de energia elétrica, telefone, papel, água e combustível. A referência de comparação são as médias dos valores de consumo desses serviços em 2009.




Correspondência violada - Uso de dado de empregado por empresa gera dano

O uso, pela empresa, de informação obtida pela violação de correspondência de ex-empregado gera dano moral. O entendimento é da 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, que condenou a Comercial de Combustíveis Aliança Ltda. a indenizar um ex-funcionário em R$ 5 mil por dano moral.

Ele moveu ação contra a revendedora de combustíveis por ter violado seu extrato do FGTS e usado as informações em ação trabalhista, dando publicidade indevida a esses dados e violando seu direito à privacidade. O pedido foi negado em primeira instância. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul concordou e negou o recurso. O tribunal gaúcho entendeu que a simples abertura de correspondência e a posterior anexação desta a outro processo não comprovariam dano moral.

No recurso ao STJ, o ex-funcionário alegou ofensa ao artigo 927 do Código Civil, que determina a reparação de dolo, independentemente da culpa do agente. Também sustentou a existência de dissídio jurisprudencial no STJ.

De acordo com a relatora, ministra Nancy Andrighi, não houve dissídio jurisprudencial na matéria, pois os julgados utilizados para configurar a divergência tratavam de fatos distintos. Ou seja, não cuidavam da violação de correspondência efetuada por ex-empregador após a rescisão do contrato de trabalho.

A ministra considerou que houve violação ao artigo 927 do CC, sendo inquestionável a violação e o uso do extrato do FGTS no processo. Ela lembrou que os incisos X e XII do artigo 5º da Constituição Federal garantem a tutela à intimidade e ao sigilo das correspondências. “O direito à intimidade, como todos os demais direitos fundamentais, não possui caráter absoluto, sendo limitável para a proteção de interesses legítimos. Entre esses interesses, entretanto, não se encontra a utilização do documento violado para defesa em reclamação trabalhista”, destacou.

Nancy também apontou que os direitos fundamentais, segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal e da doutrina, só poderiam ser limitados com base em leis, o que não ocorreu no caso. Por fim, afirmou que o sigilo do extrato do FGTS é protegido pelo artigo 1º da Lei Complementar 105/2001, e que a Caixa Econômica Federal só fornece os dados do fundo com autorização expressa de seu titular ou por meio de decisão judicial. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.

Resp 1.025.104

Imprensa livre - Se a notícia é verdadeira, não pode ser despublicada

Por Fabiana Schiavon

Apesar de trabalhar para a Editora Abril, o vice-presidente jurídico da empresa, Arnaldo Tibyriçá, revela que o grande problema que enfrenta no seu dia a dia são as causas tributárias e trabalhistas. Os dilemas da imprensa sua equipe tira de letra. Para ele, a Constituição já preserva os direitos fundamentais de quem escreve e de quem vira notícia. O bom jornalismo, feito com ética e boa-fé, é sinônimo do bom direito e diminui muitas possibilidades de processo.

Esses argumentos são suficientes para ele acreditar que a Lei de Imprensa não faz falta. A liberdade de expressão e o direito a informação são maiores que tudo e já previstos na Constituição. Para Tibyriçá, uma lei específica para a imprensa cria restrições à livre expressão. Na Abril, reforça que o papel do jurídico é orientar, mas nunca influenciar no que será publicado. "Eu sou Estado, não me meto com a Igreja. A minha área não tem nenhum poder sobre o que vai para ser publicado. A redação tem o direito de consultar minha equipe, mas toma as decisões todas."

Nem a tecnologia pede novas regras. Apesar de ainda ter dificuldades práticas e parca jurisprudência sobre o assunto, o advogado acredita que as novas mídias devem ser pautadas pelas mesmas regras já utilizadas nos meios tradicionais. A solução para os dilemas trazidos pela internet não é a criação de novas leis, pois será regulada pelos próprios agentes envolvidos nela. “A internet enfrenta dificuldade práticas, mas elas vão se resolver pela própria cooperação do mercado."

Tibyriçá vê com cautela a retirada de conteúdo do ar. O que for ofensivo deve ter sanção, mas o que é verdadeiro faz parte do registro da história, como nos livros. Ele dá o exemplo de Tiradentes, que tem sua condenação impressa nas bibliotecas. Sentença que hoje poderia ser interpretada de outra forma. “Se a notícia faz parte dos seus arquivos históricos, ela não pode ser removida. Não se pode falsear um registro histórico”, afirma. 

Com a convivência direta com o jornalismo, o advogado defende a categoria e acredita que o diploma de jornalismo, extinto por decisão do Supremo Tribunal Federal, é totalmente dispensável. O requisito fundamental para um jornalista é “ser uma pessoa muito culta”.

O executivo também falou durante a entrevista sobre a influência da legislação trabalhista para a queda na qualidade do trabalho da imprensa. "Hoje, garanto a vocês, que a lei trabalhista é responsável pelo fato de os jornalistas formarem as menores equipes dentro das empresas de mídia e ainda atuarem nas mais diversas áreas possíveis, com um prejuízo para a qualidade", critica. Para o advogado, a legislação trabalhista brasileira está para lá de ultrapassada, porque muitas vezes acaba por impedir a geração de empregos.

Arnaldo Tibyriçá conversou ainda sobre a sobrevivência das publicações impressas diante da internet, onde ainda não se sabe ganhar dinheiro. "Muitos tiram proveito da informação que foi levantada pelo New York Times, mas muitos se aproveitam sem pagar. Além de estar errado, é destrutivo para a mídia, não é saudável", lamenta.

Em sua carreira, o advogado descobriu cedo que era um misto de homem de negócios com advogado. Sua rápida passagem por escritórios de advocacia lhe deu esse sinal. Passou pelo jurídico do Banco Itaú, da antiga BCP, hoje Claro, C&A até chegar à editora Abril. “Eu não sou exatamente um advogado vocacionado, eu estou lá, talvez, no meio do caminho entre advocacia e finanças”, conta. Tibyriçá se viu desafiado quando se envolveu na missão do Itaú de buscar uma linha de negócios juridicamente sustentável. Na C&A, participou da construção da marca na Argentina, cuidando da integralização societária, mobiliária, consumo industrial, importação e exportação.

Participaram da entrevista os jornalistas Maurício Cardoso e Lilian Matsuura.

Leia a entrevista

ConJur — O Brasil precisa de uma lei de imprensa? 

Arnaldo Tibyriçá — Não é necessária uma lei de imprensa. Já temos na Constituição os elementos necessários tanto para proteger a imprensa quanto para proteger os cidadãos, seus direitos individuais, privacidade, honra. A liberdade de imprensa é um subproduto da liberdade de expressão, que é a liberdade maior que todos nós temos. Há ainda o direito à informação, também previsto na Constituição. Toda vez que se resolve qualificar qualquer um desses dois direitos, necessariamente, impõe-se restrições. 

ConJur — Mesmo sem a lei de imprensa, há restrições.

Arnaldo Tibyriçá — Há limitações saudáveis como as do Estatuto da Criança e do Adolescente e aquelas previstas em períodos eleitorais. Mas a questão é: qual o limite do legislador para resolver essas situações? Há um risco muito grande de se legitimar intervenções que causam danos. Tudo vai depender do momento político e do momento histórico de uma sociedade. Se o país está em crise, por exemplo, a legislação será interpretada e aplicada em função daquele momento. Em um momento de bonança, de desenvolvimento e harmonia social, a tendência é que essa mesma legislação seja interpretada de outra forma. A legislação é feita para o futuro e a partir do momento que se legisla, as ferramentas criadas podem ser mal usadas no futuro. Por isso, não é necessária uma lei de imprensa. Deve-se regular o mínimo possível a expressão e o acesso a informação, e mesmo assim essa regulação tem que ter base constitucional para ficar no mesmo nível da liberdade de expressão, do direito da informação, do direito da criança e do adolescente. A ideia é harmonizar esses direitos garantidos.

ConJur — As restrições feitas em período eleitoral são necessárias para manter o equilíbrio entre as campanhas? 

Arnaldo Tibyriçá — O problema das pressões indevidas em período eleitoral está relacionado ao poder econômico e político. Na sociedade em que fala mais alto quem tem poder, essa pessoa pode influenciar a eleição de uma maneira artificial e gerar um resultado que não corresponde à opinião isenta da população. É uma construção lógica, uma construção de raciocínio. A legislação que regula as comunicações no período eleitoral está ancorada no direito de todo cidadão poder escolher seus governantes de uma maneira equilibrada. A lei pretende assegurar a ausência de influências indevidas em função de diferenças de poder dentro da sociedade, que pode ser o próprio governo usando a máquina.

ConJur — Na legislação eleitoral há uma confusão entre propaganda e jornalismo. Aplica-se à imprensa privada as mesmas restrições que são feitas devidamente e oportunamente à imprensa pública, que é concedida. 

Arnaldo Tibyriçá — A confusão entre linha editorial e propaganda não acontece só em período eleitoral. Por exemplo, a Anvisa que é um órgão relativamente novo, que tem regulado o mercado de alimento, medicamento, bebidas, tem esbarrado ocasionalmente nessa confusão. Uma vez publicamos uma notícia que falava do mercado de medicamentos contra a disfunção erétil, citando o faturamento das empresas, números sobre vendas. Assunto de interesse do leitor. A Anvisa questionou o conteúdo da notícia, sugerindo que se tratava de publicidade. Embora a Anvisa tenha a intenção de mudar o hábito do brasileiro de se automedicar, por trás desse ato está uma forma de fiscalizar médicos e farmácias. A culpa não é da mídia. A mesma coisa pode acontecer com questões eleitorais, que têm suas particularidades. Nos Estados Unidos, por exemplo, os órgãos de imprensa podem apoiar abertamente um partido ou um candidato: "Este jornal apoia Barack Obama". Essa é uma forma interessante porque dá ao órgão de imprensa a liberdade de tomar uma posição. Eu não acredito em isenção. Ninguém consegue ser isento. A não ser que você fique de boca calada. E mesmo assim, calado você pode dizer muita coisa.

ConJur — Mas em relação aos fatos a imprensa tem que ser imparcial.

Arnaldo Tibyriçá — Isso é uma outra conversa. É o bom jornalismo. As pessoas precisam escrever de boa-fé, e quem está lendo tem o direito e precisa ter o conforto de acreditar que quem escreveu, escreveu de boa-fé. Fatos conhecidos têm de ser reportados como são conhecidos. Fatos pouco conhecidos, e isso é muito comum, porque jornalista não tem bola de cristal infelizmente, devem ser investigados. Em relação às restrições no período eleitoral, entendo que devem ser mínimas. E também que a sociedade deveria discutir se a imprensa tem ou não o direito de se posicionar. Cada veículo tem a sua linha editorial, há liberdade para isso no país.

ConJur — A jurisprudência que temos pode servir de substituta para a Lei de Imprensa?

Arnaldo Tibyriçá —  A jurisprudência faz uma construção da realidade melhor do que a lei. É como se fosse um mosaico. Você vai juntando as pecinhas e elas começam a se encontrar nos seus pontos comuns. A jurisprudência é baseada em fatos reais e essa construção tende a dar uma orientação melhor para a população, inclusive porque é plural, são diversos juízes, diversos casos, diversos tempos que vão tratar de interpretar a lei. A norma pode permanecer em vigor por muito tempo. A jurisprudência é mais demorada de se construir, mas é mais dinâmica, tem liames maiores.

ConJur — Isso se torna especialmente complexo quando falamos das novas mídias. Por exemplo, não há jurisprudência e legislação sobre a internet hoje. Como lidar com as novas mídias?

Arnaldo Tibyriçá — É uma questão com dois planos:o teórico e o prático. No plano teórico não temos dificuldades. Quem cria um blog e o torna público, tem as mesmas responsabilidades e limites que uma empresa de mídia tradicional. No plano prático, a situação fica mais complicada, porque é mais difícil encontrar o autor. Na teoria, não existem novos direitos ou novas obrigações, são os mesmos. A questão é que como hoje qualquer um pode ser um jornalista e qualquer um pode ser mídia, há uma pluralidade maior de agentes. Não é só o juiz, o promotor público, mas também o advogado e a própria parte interessada que desconhece os meandros técnicos: o endereço de IP, onde o blog está hospedado. Tudo isso causa dificuldades práticas, que aos poucos estão se resolvendo pela cooperação do mercado. As empresas que hospedam os sites têm cooperado muito, porque entendem que na medida que não cooperam, passam a ser co-autoras daquela delito, da violação. E elas não querem tomar essa posição, porque o negócio delas não é esse. O negócio delas é negócio lícito. Já tivemos casos de sucesso, em que conseguimos tirar do ar informações hospedadas fora do Brasil por meio da Ompi [Organização Mundial de Propriedade Intelectual], voltada justamente para situações transfronteiras de internet.

ConJur — De quem é a responsabilidade do material que está publicado na internet?

Arnaldo Tibyriçá — A responsabilidade é do autor, para começar. Há o blog que é de um indivíduo, que trabalha sozinho e é responsável por tudo o que publica. Fica mais complicado quando há páginas de internet mais complexas como Abril.com, Veja.com, que também hospedam os blogs dos seus colunistas. De quem é a responsabilidade? É inegável que o autor de uma ofensa tem responsabilidade, mas no meu entendimento aquele que abriga a página também tem responsabilidade. A diferença é só de meio, mas a situação é absolutamente a mesma. A revista tem o poder de dizer: “Isto vai. Isto não vai”. Da mesma forma, quem dá um espacinho para aquele blog, uma janelinha para ele, obviamente, é responsável. Não há vácuo de responsabilidade. O que se pode ter é uma dificuldade prática de fazer cumprir a lei. 

ConJur — A punição para ofensas e erros publicados na internet é mais fácil que no meio impresso? Quando uma revista é vendida, não há como voltar atrás. No caso de sites e blogs, é possível alterar a informação que já está no ar a qualquer momento.

Arnaldo Tibyriçá — O mecanismo jurídico não está preparado para esse volume todo de potenciais infratores, mas isso não muda a situação de que a infração tem que ser coibida. No caso da revista, ela pode ser retirada da banca, pode ser recolhida. Essa é uma medida costumeira. Principalmente em casos de violação de direitos de propriedade intelectual, a revista pode ser retirada da banca e o correspondente na internet tem de tirar do ar. Quando vamos a uma banca grande, podemos ficar impressionados com a quantidade de títulos. Realmente, são muitas as publicações. Mas na internet, a quantidade é muitas vezes maior e a qualquer momento pode acontecer uma ofensa. Mas o direito não se afeta por essa questão.

ConJur — Em uma editora grande, como a Abril, o jurídico chega a interferir no editorial para evitar processos?

Arnaldo Tibyriçá — Lá na Abril, eu sou Estado. Não me meto com a Igreja. A minha área não tem nenhum poder sobre o que vai ser publicado. A redação tem o direito de consultar minha equipe, mas toma todas as decisões. Claro, que eles são pessoas responsáveis, que querem fazer um bom jornalismo e, muitas vezes, o bom jornalismo coincide com o bom direito.

ConJur — O Jurídico nunca controla o que pode ou não sair? 

Arnaldo Tybiriçá — A decisão não é do jurídico, é do editorial. O que o jurídico pode dizer é: isso aqui vai dar uma confusão muito grande, eu recomendo que se faça diferente. Ou mais, "com isso aqui você vai pagar uma conta com certeza". Um bom exemplo é a situação hipotética em que o repórter recebeu a informação de que tal político é corrupto, apurou e na hora de escrever o texto tem a vontade de chamar o sujeito de canalha, ladrão. Em uma ação judicial, o que se vai discutir é essa palavra, não o contexto, nada disso. Chamou de ladrão? Sim. É ofensivo? É. E aí o que acontece? O sujeito que é de fato aquilo que o jornalista pensa, no fim das contas, ainda vai dar uma festa com nosso dinheiro. E isso não tem nenhuma graça. 

ConJur — Como equilibrar o direito de noticiar e o cuidado com o processo?

Arnaldo Tibyriçá — Nessa seara política, nunca há provas com assinatura e firma reconhecida do bandido. Não tem. Então, é uma construção difícil e também por uma questão de credibilidade precisa tomar um pouco de cuidado, porque se você for com muita sede ao pote, duas, três ou quatro vezes, o leitor vai pensar: “Mas será que é verdade mesmo? Porque na anterior não se provou”. É um problema sério. A imprensa não tem bola de cristal, não tem poder de policia para invadir, fazer busca e apreensão, nada disso. A ferramenta de trabalho, a apuração, é uma ferramenta mais frágil.

Conjur — Como funciona o trabalho de prevenção na Editora Abril? 

Arnaldo Tibyriçá — Existem diferentes maneiras de se transmitir uma mensagem sem correr riscos. Eu tenho uma admiração muito grande por uma revista chamada The Economist, que bate na cara das pessoas com uma educação e um estilo único. E bate pesado, sem correr os riscos. Claro que em alguns lugares, por exemplo, nos Estados Unidos tem um advogado ao lado do redator. Aqui na Abril não é essa a fórmula. A estratégia é ajudar o jornalista a entender como é que o universo jurídico enxerga o que ele escreve, o problema de direito de imagem, todas as questões que envolvem o Estatuto da Criança e do Adolescente, direito eleitoral. E o editorial, no caso da Abril, bate nas portas do jurídico a qualquer hora do dia ou da noite para consultar quando não está muito seguro, quer saber qual a versão jurídica para poder tomar a decisão dele. 

ConJur — Há treinamentos em períodos especiais, como eleições? 

Arnaldo Tibyriçá — Tem. A gente faz workshops, discussões com cada redação, que têm naturezas diferentes. A Capricho, por exemplo, está mais sujeita ao Estatuto da Criança do Adolescente. Publicações mais voltadas para política têm mais problemas como os previstos na extinta Lei de Imprensa. As revistas que usam muitas fotografias têm mais problemas com direito de imagem. Organizamos o treinamento de acordo com o perfil da publicação e conforme a necessidade. Saber Direito é muito importante, porque quando há um crime, é do jornalista, não da empresa.

ConJur — O Jurídico da Abril também processa ou só se defende? 

Arnaldo Tibyriçá — Nós nos defendemos em 98% das ações. A Abril não é autora, não costuma acontecer nesta área de direito da imprensa. Na defesa, trabalhamos muito com o jornalista. Eles sabem que precisam guardar todo o material de apuração, porque esse material vai sustentar a nossa posição na ação judicial. A nossa média de vitória é de 95%. 

ConJur — A imprensa brasileira é resistente ao direito de resposta, que antes era previsto na Lei de Imprensa? 

Arnaldo Tibyriçá — Não acho que a imprensa seja resistente. O direito de resposta vem pelo Judiciário. É preciso lembrar que do ponto de vista jurídico se eu obtiver um direito de resposta extrajudicial, posso ir de novo ao Judiciário. Então, a postura da Abril é de aguardar uma decisão judicial. O direito de resposta, reconhecido pela Justiça, é obrigatório, sob pena de crime de desobediência. 

Conjur — O direito de resposta não deveria ser administrativo?

Arnaldo Tibyriçá — Quando o jornalista recebe a queixa de quem quer que seja de que alguma informação não estava correta, estava imprecisa, ela fala: “Poxa, aqui erramos”. E publica a informação. Não temos problema com isso. Mas o que vejo acontecer muito é gente pedir direito de resposta, porque eventualmente ficou mal na foto, mas na realidade não tem razão. Ou, por outro lado, a pessoa diz que tem informação que não estava disponível para o jornalista na ocasião e não estão disponível para o jornalista posteriormente. Quer dizer, é uma palavra contra a outra. 

ConJur — Mas a pessoas que se sentiu ofendida não tem direito de dar a sua versão?

Arnaldo Tibyriçá — Tem. Mas aí o recurso judicial é o caminho. Nós estamos em um território que é complicado, de um lado o cidadão tem o direito dele inegável, de outro lado o órgão de imprensa tem que ter o direito de liberdade de não ser atropelado. As pessoas têm o direito de resistir à pretensão do outro se elas acham que tem razão? Têm. Quem vai decidir isso? Quem tem poder sobre o povo? É o Judiciário. Então, cada lado mostra suas armas e o juiz vai dizer se é ou se não é. Apesar de dizer tudo isso, eu não acho que seja satisfatório para muita gente. Muita gente talvez até tenha razão de ficar chateado com o que foi publicado por não corresponder aos fatos. Mas o que tem sido publicado, de um modo geral, é aquilo que o jornalista conseguiu apurar. Não dá para generalizar, mas tem muita gente que na verdade quer corrigir uma situação para não ficar mal na foto. 

ConJur — Hoje é comum sites receberem pedidos para despublicar notícias de pessoas que foram condenadas em primeira instância e absolvidas em segunda, por exemplo. A notícia da condenação em primeira instância não é falsa. Por outro lado, a pessoa conseguiu reverter a decisão. Como se deve agir nesses casos?

Arnaldo Tibyriçá — Essa é mais uma das complexidades do mundo digital. Ninguém brigaria com o arquivo nacional para que a mesma notícia fosse alterada ou retirada de lá. Se brigar, perde. Na época, o fato era verdadeiro. E ele era realista em publicar aquilo. Na internet, a situação é absolutamente a mesma. Então, a notícia não pode ser removida. A resposta é simplesmente de que aquile é um registro histórico, diferenciado como são os livros de história. Tiradentes foi condenado. As crianças aprendem isso na escola. Ele era inocente? Eu acho que era, pelo menos ele estava legitimado, ele tinha uma boa causa. Se ele era inocente ou não depende do Estado, das leis da época. 

ConJur — A questão é que agora o Google faz a ficha das pessoas mais rápido.

Arnaldo Tibyriçá — Essa questão se resolve muito facilmente demonstrando que a publicação daquele fato era legítima e correta na época em que foi feita e o resto são registros históricos. Ninguém tem o direito de apagar isso. Mesmo diante da tese do direito ao esquecimento, depois que a pessoa cumpriu a pena. A própria mídia tem o lado vingativo, o lado de imputar fatos. Ambos estão sujeito as mesmas coisas. No exemplo da pessoa que foi absolvida em segundo grau, não há porque condenar o veículo que publicou a informação porque se trata de um registro histórico, assim como fazem as bibliotecas. Hoje em dia, você digita os nomes das pessoas e aparece tudo. Esse é um beneficio para a sociedade, e não um malefício. Não se pode falsear registro histórico.

ConJur — Com os novos meios de comunicação, como blogs, Twitter, o número de ações contra a editora cresceu?

Arnaldo Tibyriçá — Não. Quando eu deixei a já falecida BCP, que hoje chama-se Claro, e vim para o grupo Abril, achei que eu ia passar o dia envolvido com discussões de injúria, calúnia e difamação. Para minha surpresa, a empresa atua em outros grupos de assuntos jurídicos: o trabalhista, o tributário, o consumidor e o direito de imprensa. De todas essas carteiras de ações, a menor é a de imprensa. A que dá menos trabalho, a mais tranquila.   

ConJur — E qual é a pior?

Arnaldo Tybiriçá — Tributário, como qualquer outra empresa. O Brasil tem uma instabilidade tributária terrível, que é um dos grandes impedimentos para um desenvolvimento mais acelerado. É difícil tomar decisão do que é certo ou errado, mesmo com dinheiro para contratar os melhores consultores. É preciso tomar decisões, interpretar uma lei. A Editora Abril não tem problema de não conseguir pagar os seus impostos, mas dá um trabalho gigantesco.

ConJur — E na área trabalhista? 

Arnaldo Tybiriçá — A legislação trabalhista está para lá de ultrapassada. Não atende aos interesses dos trabalhadores, muito embora a maior parte das organizações entende que essa legislação é benéfica para os empregados. Já foi benéfica no tempo em que a relação do trabalho era muito menos civilizado do que é. Hoje, a legislação trabalhista exclui as pessoas. Nos Estados Unidos, se você é aposentada e tem meio período, três dias por semana, para trabalhar, você vai trabalhar onde você quiser. Ninguém vai falar que você tem vínculo empregatício, que tem que trabalhar sete dias por semana, e assim vai. Esse senhor ou essa senhora consegue ter uma renda extra usando o tempo que eles têm disponível.

ConJur — Qual seria o melhor modelo?  

Arnaldo Tibyriçá — Para muitas empresas é impossível manter toda a sua estrutura na CLT. Aí vem as críticas: “A empresa contrata todo mundo como pessoa jurídica. Na empresa todo mundo é free-lancer”. Desculpa. Esse é um interesse do empregado também, não só do empregador. A Espanha tem uma legislação trabalhista que parece mais rigorosa que a nossa. Em determinado momento criou-se uma figura de temporário e daí para frente ninguém mais foi registrado, todo mundo é temporário. A Espanha está com 20% de desemprego. Uma legislação como essa não beneficia, não favorece. Tem que ter direitos, mas os direitos não podem ser na verdade um impeditivo para ocupação da mão de obra. Lá fora, é uma vergonha para a empresa ter um processo trabalhista e aqui é mato. É horroroso, ainda mais porque existe a indústria da ação de reclamação trabalhista. Qualquer um de nós se quiser montar um negócio pequeno, uma pequena butique aqui na Vila Madalena, uma pequena produtora de vídeo, aposto um ano depois já vai responder uma ação trabalhista e vocês vão se sentir injustiçados 

ConJur — A regulação da exigência do diploma de jornalista afetou a imprensa de alguma maneira?

Arnaldo Tibyriçá — Não. Essa é uma discussão apaixonante. Sou daqueles que acha que o diploma de jornalismo não deveria ser exigido, pois é uma profissão muito maior do que aquele pedaço de papel. E a forma como era regulada, que era uma coisa de reserva de mercado, atendia muito mais a entidades. O jornalista deveria ter como requisito ser uma pessoa muito culta. É isso. E isso é nobre, mas a exigência do jornalismo não conduziu a isso. O mundo está ficando cada vez mais complexo, sofisticado em qualquer área, como informatica, direito, finanças, negócios. A grade curricular do curso de jornalismo está impregnada daquela período da ditadura, muito mais filosófica do que propriamente instrumental para a profissão. Não estou dizendo que a filosofia não é importante, mas é preciso ter formação técnica também.

ConJur —  O que fazer para valorizar o jornalismo? 

Arnaldo Tibyriçá — É muito importante capacitar o jornalista para ele entender do que ele vai falar, escrever. Hoje, garanto a vocês, que a lei trabalhista é responsável pelo fato de os jornalistas formarem as menores equipes nas empresas de mídia e atuarem nas mais diversas áreas possíveis, com um prejuízo para a qualidade. Outra razão para isso evidentemente é a internet, que criou outra dimensão econômica para o negócio. A mídia tradicional vem sofrendo ataques da mídia eletrônica, e esses ataques vêm na forma de um resultado econômico menor. Jornais vêm perdendo leitores. Revista é um bicho mais persistente do que jornal. Mas até a televisão aberta confessa que tem sido um problema, que tem sofrido muito com a internet. E aí há outra questão que o Brasil precisa pensar, porque na internet não há ainda força econômica, não há dinheiro na internet para pagar um bom jornalista. O jornalismo é uma profissão importante que exige estudo, exige experiência. Quem é que vai pagar esse custo? 

ConJur — Qual a fórmula de convivência entre a mídia imprensa e a internet?

Arnaldo Tibyriçá — Para complicar há ainda essas disputas como a do Rupert Murdoch [executivo dos jornais The Times e do The Sunday] contra o Google. É preciso valorizar a criação intelectual no mundo da internet, que, na prática, é muito favorável para a disseminação da informação. Muitos tiram proveito da informação que foi levantada pelo New York Times, mas muitos se aproveitam sem pagar. Além de estar errado, é destrutivo para a mídia, não é saudável. O movimento, antes de mais nada, é a conscientização. E é uma coisa difícil, porque os agentes econômicos deveriam participar dessa conscientização. Todo mundo nessa cadeia precisa se conscientizar que ninguém ganha com a perda de remuneração desse trabalho. Trabalho de graça não funciona. No fundo, estamos caminhando na direção de perda de qualidade e isso não interessa a ninguém.

ConJur — Outra grande questão é a forma de proteção do direito de propriedade intelectual na internet, que não tem controle. 

Arnaldo Tybiriçá — Eu tenho uma paixão pela história dos povos ocidentais entre 1.000 e 1.600, e também leio a história dos países. E o que percebemos é que os direitos fundamentais levaram séculos para serem resolvidos. Não vai ser da noite para o dia. Na verdade, tem um problema. O ser humano, às vezes, precisa sofrer para aprender. Aí não é inteligente. Tinha um general alemão que estava do lado errado evidentemente no tempo da segunda guerra que ele dizia que o militar inteligente é aquele que aprende com o erro dos outros.
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INFORMATIVO SEMANA - 07/05/2010 A 13/05/2010

TRIBUNAIS SUPERIORES E OUTROS ÓRGÃOS 

ATO Nº 63/2010 CSJT.GP.SE- DeJT  10/05/2010

Revoga o Ato CSJT.GP nº 05/2006, o Ato CSJT.SE.GP nº 62/2008, o Ato nº 161/2009.CSJT.GP.SE e o Ato Conjunto CSJT.TST.GP.SE nº 09/2008, o Ato Conjunto nº 04/2009.CSJT.TST.GP.SE e o Ato Conjunto TST.CSJT nº 6/2009.

ATO Nº 64/2010 CSJT.GP.SE - DeJT 10/05/2010

Institui Grupo de Trabalho para prospecção de ferramentas tecnológicas de integração de dados e aplicações da Justiça do Trabalho – gtIntegração. 

ATO Nº 65/2010 CSJT.GP.SE - DeJT 11/05/2010

Institui o Grupo de Trabalho para revalidar e padronizar os fluxos de trabalho da Justiça do Trabalho - gtFluxos. 

ATO Nº 14/2010 - CONGRESSO NACIONAL - DOU de 12/05/2010

Prorroga,  pelo período de sessenta dias, a vigência da Medida Provisória nº 483, de 24 de março de 2010, que "Altera as Leis nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios, e 8.745, de 9 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, e dá outras providências".

ATO CSJT Nº 68/2010 - DeJT 12/05/2010

Divulga a composição do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, de acordo com o disposto no art. 6º, inciso VI, do Regimento Interno deste Órgão. 

ATO GCGJT Nº 04/2010 - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - DeJT 05/05/2010

Dispensa a aposição do dígito verificador e do dígito identificador do órgão ou segmento do Poder Judiciário, nas guias eletrônicas em uso na Justiça do Trabalho, até ulterior modificação do parâmetro de caracteres numéricos do campo destinado à inserção da identificação do processo judicial nas referidas guias, com a observância da numeração única instituída pela Resolução n.º 65/2008 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ.

DECRETO Nº 7.174/2010 - PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - DOU 14/04/2009 

Regulamenta a contratação de bens e serviços de informática e automação pela administração pública federal, direta ou indireta, pelas fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e pelas demais organizações sob o controle direto ou indireto da União. 

PORTARIA NORMATIVA Nº 03/2010 – MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO - DOU 10/05/2010 

Estabelece orientações básicas sobre a Norma Operacional de Saúde do Servidor - NOSS aos órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal - SIPEC, com o objetivo de definir diretrizes gerais para implementação das ações de vigilância aos ambientes e processos de trabalho e promoção à saúde do servidor. 

RESOLUÇÃO Nº 62/2010 CSJT - DeJT 11/05/2010

Aprova a proposta de Regimento Interno do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e determina o seu encaminhament o ao egrégio Órgão Especial do Tribunal Superior do Trabalho. 

SÚMULAS Nos 423 A 448 - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - DJe 13/05/2010

"423 - A Contribuição para Financiamento da Seguridade Social – Cofins incide sobre as receitas provenientes das operações de locação de bens móveis."

"424 - É legítima a incidência de ISS sobre os serviços bancários congêneres da lista anexa ao DL nº 406/1968 e à LC nº 56/1987."

"425 - A retenção da contribuição para a seguridade social pelo tomador do serviço não se aplica às empresas optantes pelo Simples."

"426 - Os juros de mora na indenização do seguro DPVAT fluem a partir da citação."

"427 - A ação de cobrança de diferenças de valores de complementação de aposentadoria prescreve em cinco anos contados da data do pagamento." 

"428 - Compete ao Tribunal Regional Federal decidir os conflitos de competência entre juizado especial federal e juízo federal da mesma seção judiciária."

"429 - A citação postal, quando autorizada por lei, exige o aviso de recebimento."

"430 - O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente." 

"431 - É ilegal a cobrança de ICMS com base no valor da mercadoria submetido ao regime de pauta fiscal."

"432 - As empresas de construção civil não estão obrigadas a pagar ICMS sobre mercadorias adquiridas como insumos em operações interestaduais." 

"433 - O produto semi-elaborado, para fins de incidência de ICMS, é aquele que preenche cumulativamente os três requisitos do art. 1º da Lei Complementar nº 65/1991."

"434 - O pagamento da multa por infração de trânsito não inibe a discussão judicial do débito."

"435 - Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente." 

"436 - A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco. 

"437 - A suspensão da exigibilidade do crédito tributário superior a quinhentos mil reais para opção pelo Refis pressupõe a homologação expressa do comitê gestor e a constituição de garantia por meio do arrolamento de bens." 

"438 - É inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva com fundamento em pena hipotética, independentemente da existência ou sorte do processo penal." 

"439 - Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada."

"440 - Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito."

"441 - A falta grave não interrompe o prazo para obtenção de livramento condicional." 

"442 - É inadmissível aplicar, no furto qualificado, pelo concurso de agentes, a majorante do roubo."

"443 - O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes."

"444 - É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base." 

"445 - As diferenças de correção monetária resultantes de expurgos inflacionários sobre os saldos de FGTS têm como termo inicial a data em que deveriam ter sido creditadas."

"446 - Declarado e não pago o débito tributário pelo contribuinte, é legítima a recusa de expedição de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa." 

"447 - Os Estados e o Distrito Federal são partes legítimas na ação de restituição de imposto de renda retido na fonte proposta por seus servidores." 

"448 - A opção pelo Simples de estabelecimentos dedicados às atividades de creche, pré-escola e ensino fundamental é admitida somente a partir de 24/10/2000, data de vigência da Lei nº 10.034/2000."
